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PARTE I – CONSIDERANDOS 

I.1. Apresentação sumária da iniciativa 

A 16 de janeiro de 2026, o DURP do BE apresentou à Assembleia da República, ao abrigo 

do disposto no n.º 1 do artigo 167º e na al. d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição da 

República Portuguesa (CRP), assim como nos n.ºs 1 e 2 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República (RAR), o Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª − «Retira ao Instituto de Gestão 

Financeira da Segurança Social, I. P. a competência para a instauração e instrução de processos 

de execução por dívidas à caixa de previdência dos advogados e solicitadores». A iniciativa deu 

entrada acompanhada pela respetiva ficha de avaliação prévia de impacto de género. 

A 23 de janeiro a iniciativa foi admitida e, por despacho do Presidente da Assembleia da 

República, baixou na generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades 

e Garantias (1.ª) para emissão de parecer, tendo sido designado como relator o Deputado ora 

signatário. A discussão da iniciativa não se encontra ainda agendada para sessão plenária. 

O presente Projeto de Lei recupera propostas debatidas em legislaturas anteriores1 para 

sugerir uma mudança profunda na forma como se recuperam as dívidas à Caixa de Previdência 

dos Advogados e Solicitadores (CPAS). O objetivo central é revogar normas introduzidas em 

2020 que conferiram ao Estado poderes de cobrança coerciva sobre estas contribuições. 

A proposta visa revogar o n.º 4 do artigo 2.º e o artigo 18.º-A do Decreto-Lei 42/2001. 

Na prática, isto significa que o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social deixaria de 

poder instaurar ou instruir processos de execução contra advogados ou solicitadores devedores, 

clarifica que a tramitação destas dívidas deve decorrer na jurisdição comum (cível) e não na 

esfera administrativa e fiscal. 

O autor da iniciativa argumenta que a CPAS possui características únicas que a 

distinguem do sistema público, como o facto de ser uma instituição de previdência autónoma, 

com natureza corporativa, que não está integrada no sistema unificado de Segurança Social, 

 
1 Trata-se do Projeto de Lei n.º 642/XV/1.ª (BE) -  Retira ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social, I. P. a competência para a instauração e instrução de processos de execução por dívidas à Caixa 

de Previdência dos Advogados e Solicitadores, e do Projeto de Lei n.º 226/XVI/1.ª (BE) -Retira ao Instituto 

de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. a competência para a instauração e instrução de processos 
de execução por dívidas à caixa de previdência dos advogados e solicitadores, a que se aludirá na parte V 
da presente nota. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345991
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=Vxxl6Xtw6pCF4PEw4HPLop6vl5GsGPcguBZ7tL3Z3iNwDg0dntr5Q%252b7umaYNgQ1KfkmJ0cdkVS6tJlH70Ct5TfHCRUn6OgrIm%252fAo7flAGr9h8p%252bMFEmdAfuKE%252fPkstyIoigguN1wE9A253DF0P%252fAV%252fOyCGChZBG1xpD%252bWw77R%252bU00OA76353WADRoezIEqUNYoDFGZy4RVok3jPeQkFdlSEac8qyb1TC69SYb5jW7YYy9GP2BCw1XJKP3dF%252f60LO7f3WcXyPpyRkxymFGAJ%252fcBV%252fHn0YOFYRoCfjdiONOAM4JwYl6VVEYeGbUCY3UWVbiBNuE9hsaO0vLBpYWZVcegts%252f%252b3drncoI5vlFCIktx0%253d&fich=71162974-735d-4c01-8a1b-d2c22ca7a0e0.pdf&Inline=true
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2001-70073607-1051401254
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152625
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=273972
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criada para conceder pensões de reforma e subsídios por invalidez aos advogados solicitadores 

e agentes de execução,  que «não está sujeita ou subordinada ao Estado», nem recebe dinheiros 

públicos ou subsídios estatais, sendo financiada exclusivamente pelos seus beneficiários e gerida 

de forma privada, sem qualquer intervenção do Estado, e que as suas contribuições 

assemelham-se mais a contribuições para um fundo de pensões, sem preencher a totalidade 

dos requisitos para que sejam consideradas prestações de natureza tributária. 

O texto recorda que o referido diploma legal foi alterado pelo artigo 415.º da Lei n.º 

2/2020, de 31 de março, que aprovou o Orçamento do Estado para 2020 (e introduziu no 

referido Decreto-Lei as normas cuja revogação ora se propõe), passando a atribuir à Segurança 

Social competência para a cobrança de contribuições da CPAS, equiparando-a, para esse efeito, 

a instituição da Segurança Social, assinalando que a própria CPAS tem defendido que, por ser 

uma entidade de natureza mista, as cobranças das contribuições em dívida devem correr termos 

junto dos tribunais judiciais e não dos tribunais administrativos e fiscais. Esta iniciativa pretende 

reverter esse passo. 

O Projeto de Lei organiza-se em 3 artigos: o primeiro definidor do objeto, o segundo 

revoga as normas que permitem a execução fiscal destas dívidas e o terceiro fixa a data de 

entrada em vigor. 

 

I.2 Análise jurídica complementar à nota técnica  

No que respeita à análise das matérias de enquadramento jurídico nacional, 

internacional e parlamentar, não existindo nada juridicamente relevante a acrescentar para a 

apreciação da iniciativa em análise, remete-se para o detalhado trabalho vertido na Nota 

Técnica elaborada pelos Serviços da Assembleia da República que acompanha o presente 

Relatório. 

I.3. Avaliação dos pareceres solicitados  

No âmbito e para efeitos da apreciação da presente iniciativa, a Comissão solicitou, em 

28 de janeiro de 2026, parecer escrito sobre a mesma ao Conselho Superior da Magistratura, 

ao Conselho Superior do Ministério Público, à Ordem dos Advogados, ao Conselho Superior 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais, à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores 

e ao Bastonário da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2020-130893436
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/2-2020-130893436
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Nos termos do disposto no artigo 134.º do RAR, a iniciativa encontra-se em consulta 

pública até ao início da respetiva votação na especialidade, salvo retirada da iniciativa ou 

rejeição da mesma na generalidade. 

Até à data da elaboração do presente relatório foram recebidos os seguintes pareceres: 

 

1.   Parecer da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

2.   Parecer do Conselho Superior da Magistratura 

3. Parecer da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores 

4.   Parecer do Conselho Superior do Ministério Público 

5.   Parecer da Ordem dos Advogados 

 Encontra-se, assim, em falta o parecer solicitado ao Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais. Não obstante, todos os pareceres e contributos remetidos à 

Assembleia da República serão publicados na página da iniciativa na Internet, podendo ser 

consultados a todo o tempo. 

Em apertada síntese, a Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução 

“(…)manifesta-se contra a alteração proposta, entendendo que significa um retrocesso na defesa 

do direito à proteção social de advogados, solicitadores e agentes de execução (…)” e refere que 

“(…) não obstante o mérito do debate suscitado e a legitimidade das preocupações subjacentes 

à iniciativa legislativa, a solução proposta revela fragilidades estruturais, quer ao nível do 

enquadramento jurídico da CPAS e da competência jurisdicional aplicável, quer quanto aos riscos 

de insegurança jurídica e de impacto negativo na sustentabilidade financeira da instituição. 

Nessas circunstâncias (…)”, entende-se que “(…) a proposta, tal como formulada, não assegura 

uma resposta adequada, eficaz e juridicamente consistente aos problemas que pretende 

resolver (…)”, recomendando a sua “(…) reponderação à luz de uma abordagem sistémica, 

tecnicamente sustentada e orientada para soluções duradouras.” 

Terminando-se dizendo que “(…) caso seja aprovada alteração do regime no sentido 

preconizado pelo Projeto de Lei, entendemos que deverão ser introduzidas ao Projeto de lei 

alterações adicionais.”, que sugerem no seu parecer. 

O Conselho Superior de Magistratura refere no seu parecer que “(…) A propósito da 

matéria ora em causa e das modificações que são propostas ao regime legal actualmente 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=G9wf%252bZNsn3dnR930g%252b60i4TiistbKTL2Uo4I7JqiblJ96CgPnmnDKJ5JZY2xwU%252fYrv8DLAuCissagrKPHLZkSuTTX3OW%252bU%252fTiHbFTldUgyiVeLQts6Hzlucf67WlJhLd7uACgHfLg13Y9NeiROx2UNe0F970kWWG8pO%252b6QfAWpg51tPdsrt%252bq3xbt6CSZs0r0T8qPQI15lkAas6iHdCOI%252fatusLaulnq3dpyIGvTUprwty3sWxrp1TOXU762y0suDIPir63USGsKMTv4SdnvZITY5XSNYmuXrs9kVTNkaY%252by%252fYLkj73BjAwe63lBNrcbm5tNGoeNLeKjpuIoLduIdIXqFNexdiLB85WNIMUsiAlqymT7UdVhrmFuXs5u4GdpGN5trkrtQLDk9IrUlvQBFmUPfY%252bNvBAFsba5uncIMUw%253d&fich=ec5659d6-676e-4e54-8ea7-c2dad14f2eb1.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=pF8g8Su4r%252ffm9wT4dGg3NwcWgUsmjYQInWNhWxHPn9eWO8835NTvBem4evQDMkYp5Y%252fdDczpXOpP6c1lWkZEB6x6IReimzD%252bBCpTeD7OQOKGHiGsY5T4a18w6lxzh86ZXijhqMzmydJwxRksUynTdkRI73QBRz%252bJLYX5%252fqui%252fCWVmb2BYnP0ykbYetuNE7LlgVr835%252fGO%252bpe0dB1SuEWP3W%252bYO7GOk0VEI2W4WIp6h9y17r9ONwtNAkjtvK3PyRyIbUjXiOIinVIi5YtHeot76IxC0gDXQWiM2Co4xm788z%252bOuJJAtxiAT6%252bayhTcnDYMN6l%252b3AL8NaKjqZYaFj%252fY1y0nDJMqSWsT9IYDi3Lt8eSCuQ5W%252bcWI6FTGuklIgisnQCPHZ2VJX2EpeOK9Z8A%252bQ%253d%253d&fich=6a9203a6-2312-4246-b969-6d2b9d408eb8.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=vSgqOPCWWNozuEYQLsSmj25zld6A5tC3%252fXVJ8vSvnX9lW9wyHJWUB6dvcXg49o%252b4kgqGs%252fWmR6%252fDy12QZ%252f%252b8f4Zo15qevnEpJd5BfyqCR4Ru%252bmRky%252b44ioKrRAlwagY%252bMpvEaGC2aU2naqup3N5z4t5XBS%252bkmJ1ScvmRkdukYudcc2xaGqN9HpKe0k6Wo2gDlMiun1178bBd5yTLh5gmdWO1WK%252bpWAAgbY%252b3qtY2bXq%252f1yMbtdoF1V7xtawptt7ndAzBqxiqLz5Nj%252bIs134wm4VZt3KDbdGE0PN4cvzjOpwjoy7n%252f3ferloq4nSOGjvNjND8VxK4yc84fkU%252bGYeDnUQWoaDxc49jEOLtkQzyFlpGBq%252bBz6sBD4%252bkJgux0uxNCnN6dl5v%252b1OLo5%252f%252fvd3auw%253d%253d&fich=24a98ed1-b9a5-4e8a-a72d-240e81415b67.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=qCXYVyBL9BmAkllsu3%252fbwywl5jFxCIy9g3XZ9tI2mCNXIXVLeQv1hjR%252bce2ZEEMbHpZkLQdnIMzUxCb1E9vFH%252bg8BCbnCKKcKqy6Ua3vRzSJYJrqUNtG5Hn8e4JQFeP%252fWjNbmAMeoi4bDqX54Ucprgngsa%252fFHeg0nAhNhM%252bBUSDWM40f%252fv6a48gOEmCgciJOU37vlRoNLCwsU9JrhT7wu7UUMgD%252bRqGejaRDwDmctaLKaJy3wUXkgktFWkqpD%252fpsr6ZM6NPWbXSXc5HMm0xlVruFUCiuytoke7PselGb9e0XyXxQ3wGii4VZBAwSJuoI9YvDjDcogX2LUCywNSGtW0xLGKdlz9qELv3prQFmLU3YwK3SgYv5g1w11Uqx%252fcKjBG3IgP1XeKFIhFotnRPH5w%253d%253d&fich=c9861999-ddf3-44af-ba97-51f07faa88f0.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=oi8X3ewVYR0OJMNvPMZvqoMk4R74wk46Z5hD3W1jaeWUUXZ7u1vvRH0zOxvp3RbbdLSXm6Urs8fVzgsrFdE8CqBLf4v%252by8SZ%252fNpsUiuWnYwBdK5VaXlElHKeUbVGNTR2m4PjTTJDcLxi%252bFytCm7PQ6XLRfRL45lpm4KuhuRQOuV%252bo6aGkrkjr%252b5n7wokDt0j6MC8IintbdX366XASYqBvxeno2H%252fQVMuae8C9mUJjjBvHGr1u%252bIY3%252feYLGyd3YECvZ9Yi8wfSzHG8ZTkqa%252f0dKy%252ffb1luhZA3NKJknKr%252fHkpjyY5f1J87fQunrZFGP5rRDZLzSugJTxzRW22UwZOvAykw4AMhWv8LJcsRDI%252b%252bbHDOGJ92iVxc9QBeE4AjDju99HFya7t7jf3kw2LK%252fKaHw%253d%253d&fich=26dd1b2a-0c3e-4e82-b1a1-7d41a03960f0.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=345991
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=G9wf%252bZNsn3dnR930g%252b60i4TiistbKTL2Uo4I7JqiblJ96CgPnmnDKJ5JZY2xwU%252fYrv8DLAuCissagrKPHLZkSuTTX3OW%252bU%252fTiHbFTldUgyiVeLQts6Hzlucf67WlJhLd7uACgHfLg13Y9NeiROx2UNe0F970kWWG8pO%252b6QfAWpg51tPdsrt%252bq3xbt6CSZs0r0T8qPQI15lkAas6iHdCOI%252fatusLaulnq3dpyIGvTUprwty3sWxrp1TOXU762y0suDIPir63USGsKMTv4SdnvZITY5XSNYmuXrs9kVTNkaY%252by%252fYLkj73BjAwe63lBNrcbm5tNGoeNLeKjpuIoLduIdIXqFNexdiLB85WNIMUsiAlqymT7UdVhrmFuXs5u4GdpGN5trkrtQLDk9IrUlvQBFmUPfY%252bNvBAFsba5uncIMUw%253d&fich=ec5659d6-676e-4e54-8ea7-c2dad14f2eb1.pdf&Inline=true
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vigente, no já referido Parecer do Conselho Superior da Magistratura, considerou-se que as 

mesmas não se prendiam com nenhuma das matérias sobre as quais o Conselho Superior da 

Magistratura tem, por via da lei e na salvaguarda do princípio da separação de poderes, 

competência para se pronunciar, por não se prenderem com nenhuma das matérias enunciadas 

nas já referenciadas alínea i), do n.º 1, do artigo 149.º, do Estatuto dos Magistrados Judiciais e 

alínea b), do artigo 155.º, da Lei da Organização do Sistema Judiciário, antes configurando 

opções de política legislativa que se situam fora do âmbito de intervenção deste Conselho.(…)” 

concluindo que “(…) O Conselho Superior da Magistratura já se pronunciou anteriormente sobre 

iniciativa legislativa com idêntico teor e alcance. Assim, não sendo convocados, seja na exposição 

de motivos, seja no texto do diploma, argumentos não anteriormente ponderados ou razões 

sociais fundantes de posição diversa, entendemos ser de remeter para os aspectos, então, 

ponderados, nos termos sobreditos.” 

Também o Parecer da Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores, refere que: 

“(…) as alegadas razões que fundamentam a presente iniciativa são baseadas em 

"entendimentos" sem substrato técnico e revelam desconhecimento da CPAS, assim como um 

desconhecimento e desconsideração por todo o histórico político-legislativo que conduziu à 

actual solução normativa - prevista no Decreto-Lei n.° 42/2001, de 9 de Fevereiro, na redacção 

que lhe foi introduzida pela Lei n.° 2/2020, de 31 de Março (que aprovou o Orçamento do Estado 

para 2020) - assente num acervo jurisprudencial muitíssimo relevante (quer em termos de 

dimensão, pois teve por base muitas centenas de processos, quer, sobretudo, em termos de 

abrangência, pois tendo origem em variadíssimos pontos do país foram percorridas as mais 

variadas e ilustres instâncias Judiciais, incluindo o Tribunal de Conflitos, que se pronunciou em 

três processos) que desembocou na conclusão insofismável que a instauração e instrução do 

processo de execução de dívidas de contribuições à CPAS deve ser promovido através das secções 

de processo executivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, l. P... 

A hipotética viabilização da solução jurídica concretamente preconizada pela iniciativa 

legislativa ora em apreciação, significaria um retrocesso de mais de 10 (dez) anos, contados da 

data da entrada em vigor do Novo Regulamento da CPAS (para não ir mais atrás), durante os 

quais, embora esteja legalmente prevista a possibilidade de a CPAS cobrar coercivamente as 

contribuições mensais não pagas por parte dos Beneficiários, não se lograva concretizar 

plenamente esse direito/dever, já que a legislação vigente (o Regulamento da CPAS, o Estatuto 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais e a Lei da Organização do Sistema Judiciário) suscitou 

dúvidas interpretativas relativamente ao foro competente para a execução de dívidas por 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=vSgqOPCWWNozuEYQLsSmj25zld6A5tC3%252fXVJ8vSvnX9lW9wyHJWUB6dvcXg49o%252b4kgqGs%252fWmR6%252fDy12QZ%252f%252b8f4Zo15qevnEpJd5BfyqCR4Ru%252bmRky%252b44ioKrRAlwagY%252bMpvEaGC2aU2naqup3N5z4t5XBS%252bkmJ1ScvmRkdukYudcc2xaGqN9HpKe0k6Wo2gDlMiun1178bBd5yTLh5gmdWO1WK%252bpWAAgbY%252b3qtY2bXq%252f1yMbtdoF1V7xtawptt7ndAzBqxiqLz5Nj%252bIs134wm4VZt3KDbdGE0PN4cvzjOpwjoy7n%252f3ferloq4nSOGjvNjND8VxK4yc84fkU%252bGYeDnUQWoaDxc49jEOLtkQzyFlpGBq%252bBz6sBD4%252bkJgux0uxNCnN6dl5v%252b1OLo5%252f%252fvd3auw%253d%253d&fich=24a98ed1-b9a5-4e8a-a72d-240e81415b67.pdf&Inline=true
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contribuições em dívida a que legalmente os Beneficiários estão obrigados, a ponto de, 

objetivamente, se ter concluído pela impossibilidade de acesso aos Tribunais. 

Tal situação condicionou a legítima atuação da CPAS de cobrar as dívidas resultantes do 

não pagamento das contribuições, afetou desnecessariamente a melhoria da trajetória de 

sustentabilidade da Instituição e colocou em causa um elementar princípio de justiça em relação 

à esmagadora maioria dos Beneficiários cumpridores - que é o que todos devem cumprir as 

obrigações contributivas a que se encontram adstritos, sobretudo quando está em causa um 

regime de previdência de natureza intergeracional e de repartição, com uma relevante 

componente de solidariedade. (…)” 

Dando-se nota adicional que o “(…) facto de o Projecto de Lei ora sob Parecer ser uma 

"cópia" do Projecto de Lei n.° 642/XV/1.2 (promovido pelo mesmo Grupo Parlamentar do BE) o 

qual, tendo sido submetido à votação, na reunião plenária de 29.04.2023, foi rejeitado pela 

esmagadora maioria dos Deputados, com votos contra do PS, do PSD e do CH, votos a favor do 

PCP, do BE, do PAN e do L e a abstenção da IL. E, bem assim, ser uma "cópia" do Projeto de Lei 

n.° 226/XVI/1.ª (promovido pelo mesmo Grupo Parlamentar do BE e, inclusivamente, subscrito 

pelo deputado ora Subscritor único), iniciativa legislativa dada como Caducada em 02.06.2025. 

(…)” 

Acrescentando-se ainda que “(…) Quanto à afirmação que "As contribuições para a CPAS 

não têm natureza tributária, mais se assemelhando a contribuições para um fundo de pensões 

em que há uma correspondência entre o montante pago a título de contribuições e a futura 

pensão de reforma do beneficiário, tratando-se de relações jurídicas puramente de natureza 

privada", também a mesma carece de fundamento face ao que supra já se demonstrou, 

resultando claro - quer da natureza jurídica da CPAS, quer de todo o acervo jurisprudencial 

atinente à temática em apreço - que as contribuições para a CPAS têm exactamente a mesma 

natureza jurídica das contribuições feitas por todos os demais trabalhadores portugueses para 

o regime da segurança social, importando, porventura, apenas frisar que a CPAS não é um fundo 

de pensões e que as relações jurídicas estabelecidas com os seus Beneficiários não são 

"puramente de natureza privada”. Também não procedem e, mais uma vez não se entendem, as 

alegações que "nas controvérsias judiciais que têm ocorrido a propósito do apuramento da 

competência dos tribunais para proceder à cobrança de contribuições da CPAS, esta tem sempre 

alegado que se trata de uma entidade de natureza mista e que as cobranças devem correr 

termos nos Tribunais Judiciais e não nos Tribunais Administrativos e Fiscais" e "se a própria CPAS 

entende que os créditos emergentes de contribuições devem ser cobrados nos Tribunais 
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Judiciais", pois a verdade dos factos bem demostra o contrário, ou seja, que a CPAS só visou a 

utilização do foro comum (como foro de competência residual) apenas depois lhe ter sido 

absolutamente vedado o acesso aos Tribunais Administrativos e Fiscais. 

Finalmente, quanto à alegação que "por maioria de razão, menos se compreende que 

sejam as secções de processo da Segurança Social a proceder a tais cobranças como se de uma 

obrigação fiscal se tratasse*, ficou já sobejamente evidenciado que, no actual quadro legislativo 

nacional (o Regulamento da CPAS, o Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais e a Lei da 

Organização do Sistema Judiciário), o processo de execução de dívidas de contribuições à CPAS 

deve ser promovido nos termos previstos no Decreto-Lei n.° 42/2001, de 9 de Fevereiro, na 

redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.° 2/2020, de 31 de Março, ou seja, através da secção 

de processo executivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., situação que, 

correcta e devidamente, por via da sua competência legislativa, o Parlamento português 

concretizou (reitere-se, com o aval do BE) e que agora, incompreensível e inconsequentemente, 

a presente iniciativa pretende desconsiderar. 

Conclui que “(i) As alegadas razões que fundamentam a presente iniciativa são baseadas 

em "entendimentos" sem substrato técnico e que revelam desconhecimento da CPAS, assim 

como um desconhecimento e desconsideração de todo o histórico político-legislativo que 

conduziu à actual solução normativa, que se encontra assente num relevante acervo 

jurisprudencial e que desembocou no entendimento firme que a solução legislativa vigente é a 

adequada e sem a qual a CPAS se via impossibilitada de aceder aos Tribunais tendo em vista a 

execução de dividas de contribuições dos seus Beneficiários. 

(ii)Trata-se de matéria com um impacto extremamente relevante para a 

sustentabilidade da CPAS, matéria para a qual, correcta e devidamente, por via da sua 

competência legislativa, o Parlamento português solucionou a dúvida ou omissão existente, por 

via dos artigos 415.º e 416.° da Lei n.º 2/2020, de 31 de Março, que promoveram a alteração ao 

Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de Setembro, mas cujas pertinentes normas, incompreensível e 

inconsequentemente, a presente iniciativa pretende revogar, sem tão pouco aventar uma 

qualquer hipotética alternativa que, em seu entender, fosse viável. Desde a data de aprovação 

do actual quadro normativo, aliás viabilizado pelo grupo parlamentar do BE com voto de 

abstenção, não houve qualquer alteração legislativa sobre esta matéria, pelo que a viabilização 

do presente Projecto de Lei voltaria a trazer à atualidade a querela jurisprudencial havida e, 

nessa medida, a CPAS voltaria a encontrar-se na situação de ver negado o seu legítimo direito 

de acesso à Justiça e aos Tribunais, constitucionalmente consagrado. Assim, a hipotética 
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viabilização da referida medida colocaria imediatamente a CPAS na situação em que se 

encontrava antes da data da entrada em vigor das normas cuja revogação é visada pelo Projecto 

de Lei em causa, ou seja, a CPAS ficaria, mais uma vez, sem Foro para poder cobrar as 

contribuições em dívida por parte dos seus Beneficiários, situação frontalmente atentatória do 

princípio vertido no artigo 20.° da Constituição da Républica Portuguesa - que dispõe que "a 

todos é assegurado o acesso aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legalmente 

protegidos". Ao invés do que o Projecto de Lei em apreço visa concretizar, é hoje indubitável, no 

quadro legislativo aplicável (o Regulamento da CPAS, o Estatuto dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais e a Lei da Organização do Sistema Judiciário), que o processo de execução de dívidas de 

contribuições à CPAS deve ser promovido nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 

de Fevereiro, na redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 2/2020, de 31 de Março, ou seja, 

através da secção de processo executivo do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, 

I. P., situação que se encontra devidamente legislada mas agora, incompreensível e 

inconsequentemente, a presente iniciativa pretende desrespeitar. Além de desrespeitar a 

solução jurídica que se impõe no quadro normativo nacional e, nessa medida, desrespeitar a 

solução politicamente já alcançada para esse fim, o Projecto de Lei em apreço também 

desconsidera e desrespeita o facto de, nestes 5 (cinco) últimos anos, a CPAS, a par de outras 

Entidades, em especial: o IGFSS - Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.; 0 ISSA 

- Instituto da Segurança Social dos Açores, IPRA, o ISSM - Instituto de Segurança Social da 

Madeira, IP-RAM; e o Instituto de Informática, I.P., terem despendido milhares de horas de 

trabalho, envolvido muitos recursos humanos e aportado grandes investimentos técnicos, tendo 

em vista a operacionalização deste processo, que, finalmente, está lá concluído, permitindo que, 

no passado mês de Junho de 2024, se tenha já iniciado a cobrança coerciva das dívidas de 

contribuições à CPAS, facto que impactou positivamente a trajectória de sustentabilidade da 

Instituição. 

Termos em que a Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores emite parecer 

firme e totalmente desfavorável ao Projecto de Lei n. 372/XVII/. (BE).” 

Já no que respeita ao  Parecer do Conselho Superior do Ministério Público, é 

mencionado que “(…). Ao retirar ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social a 

competência para a instauração e instrução de processos executivos por dívidas à CPAS, o 

projeto não afeta o núcleo essencial do direito à segurança social consagrado no artigo 63.º da 

Constituição, na medida em que a CPAS não integra o sistema público e universal de segurança 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=qCXYVyBL9BmAkllsu3%252fbwywl5jFxCIy9g3XZ9tI2mCNXIXVLeQv1hjR%252bce2ZEEMbHpZkLQdnIMzUxCb1E9vFH%252bg8BCbnCKKcKqy6Ua3vRzSJYJrqUNtG5Hn8e4JQFeP%252fWjNbmAMeoi4bDqX54Ucprgngsa%252fFHeg0nAhNhM%252bBUSDWM40f%252fv6a48gOEmCgciJOU37vlRoNLCwsU9JrhT7wu7UUMgD%252bRqGejaRDwDmctaLKaJy3wUXkgktFWkqpD%252fpsr6ZM6NPWbXSXc5HMm0xlVruFUCiuytoke7PselGb9e0XyXxQ3wGii4VZBAwSJuoI9YvDjDcogX2LUCywNSGtW0xLGKdlz9qELv3prQFmLU3YwK3SgYv5g1w11Uqx%252fcKjBG3IgP1XeKFIhFotnRPH5w%253d%253d&fich=c9861999-ddf3-44af-ba97-51f07faa88f0.pdf&Inline=true
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social, funcionando antes como um sistema previdencial autónomo, de natureza corporativa, 

dirigido a um grupo profissional específico.  

Pelo contrário, a iniciativa pode ser lida como uma concretização do princípio da 

separação entre o sistema público de segurança social e mecanismos de proteção social de 

natureza privada ou autónoma, evitando que o Estado utilize os seus poderes de autoridade 

administrativa para a cobrança de créditos que não se destinam ao financiamento de prestações 

sociais universais. Acresce que a clarificação da competência da jurisdição cível para a cobrança 

destas dívidas é coerente com o princípio do Estado de direito democrático, consagrado no artigo 

2.º da Constituição, na medida em que promove a segurança jurídica e a previsibilidade do 

regime aplicável, pondo termo a uma situação de ambiguidade quanto à natureza das 

contribuições da CPAS e aos meios processuais adequados para a sua cobrança.  

O projeto também não suscita objeções relevantes à luz do princípio da igualdade, 

previsto no artigo 13.º, uma vez que a diferenciação de tratamento entre contribuições para a 

Segurança Social e contribuições para a CPAS assenta em fundamentos materialmente distintos, 

relacionados com a natureza, finalidade e regime jurídico de cada uma dessas entidades.  

Em suma, o projeto de lei encontra fundamento constitucional bastante, respeita os 

limites materiais da Constituição e pode ser entendido como uma opção de política legislativa 

legítima destinada a adequar os meios de cobrança coerciva à natureza jurídica da CPAS e das 

relações contributivas que estabelece com os seus membros.  

Em relação ao regime das ações executivas previsto no Código de Processo Civil, a 

proposta apresenta-se, em termos sistemáticos, como coerente e juridicamente consistente. Ao 

retirar à Segurança Social a competência para instaurar e instruir processos de execução por 

dívidas à CPAS e ao remeter a cobrança para a jurisdição cível, o projeto aproxima estas 

execuções do modelo-regra consagrado no CPC para a cobrança coerciva de créditos de natureza 

privada. Com efeito, o Código de Processo Civil parte do pressuposto de que a ação executiva é 

instaurada a requerimento do credor, com base num título executivo, sendo conduzida por um 

agente de execução, sob controlo judicial, num quadro de igualdade das partes e de 

contraditório pleno. A intervenção do IGFSS, enquanto entidade administrativa dotada de 

poderes próprios da execução fiscal e parafiscal, constitui uma exceção a esse modelo geral, 

justificada apenas quando estão em causa créditos públicos ou equiparados, o que não se 

verifica, segundo a lógica do projeto, no caso das contribuições para a CPAS.  

A proposta contribui, assim, para uma maior conformidade entre a natureza do crédito 

exequendo e o instrumento processual utilizado, evitando a aplicação de um regime executivo 
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de matriz administrativa a relações jurídicas que se desenvolvem num plano essencialmente 

privado. Neste sentido, a sujeição das execuções por dívidas à CPAS ao regime do CPC reforça as 

garantias processuais do executado, nomeadamente no que respeita ao contraditório, aos meios 

de oposição à execução e à atuação independente do agente de execução, afastando um modelo 

mais próximo da cobrança fiscal, em que o devedor se encontra numa posição estruturalmente 

mais débil face ao poder público.  

Por outro lado, a solução proposta não colide com o CPC, nem exige uma alteração 

estrutural do regime das ações executivas, uma vez que este já se encontra preparado para 

acolher execuções fundadas em títulos emergentes de relações obrigacionais privadas ou de 

natureza associativa, bastando que a CPAS faça valer os seus créditos nos termos gerais, como 

qualquer outro credor institucional. Em suma, a proposta pode ser vista como uma reposição da 

lógica do sistema processual civil, reduzindo a proliferação de regimes executivos especiais e 

excecionais e reforçando a centralidade do Código de Processo Civil como direito processual 

comum em matéria de execução, sem prejuízo da eficácia da cobrança, mas com maior coerência 

dogmática e equilíbrio entre as posições das partes.  

A iniciativa assenta numa leitura consistente da natureza jurídica da Caixa de 

Previdência dos Advogados e Solicitadores, enquanto entidade autónoma, de base corporativa 

e não integrada no sistema público de segurança social, o que afasta a justificação para a 

intervenção do Estado, através da Segurança Social, na cobrança coerciva das suas 

contribuições. Do ponto de vista constitucional, a proposta respeita os princípios do Estado de 

direito, da legalidade e da segurança jurídica, não afetando o direito fundamental à segurança 

social nem o princípio da igualdade, antes promovendo uma diferenciação materialmente 

fundada entre créditos públicos e créditos de natureza privada ou para-associativa.  No plano 

processual, a remissão da cobrança para o regime das ações executivas previsto no Código de 

Processo Civil permite uma maior adequação entre a natureza do crédito e o meio processual 

utilizado, reforçando as garantias do executado e restabelecendo o modelo-regra da execução 

civil, em detrimento de soluções excecionais de matriz administrativa. Deste modo, o projeto 

contribui para a clarificação do sistema, para a coerência dogmática do ordenamento jurídico e 

para a delimitação mais rigorosa do âmbito de atuação da Administração Pública, traduzindo 

uma escolha de política legislativa legítima e defensável, ainda que suscetível de debate quanto 

à sua oportunidade ou impacto prático na eficácia da cobrança, mas não quanto à sua 

conformidade jurídico-constitucional e processual. (…)” 

Numa conclusão diametralmente oposta das demais, termina dizendo que: 
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“(…) Em conclusão, o Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª apresenta-se como uma opção 

legislativa globalmente coerente e juridicamente sustentada, tanto à luz da Constituição da 

República Portuguesa como do sistema processual vigente.” 

Por fim, no   Parecer da Ordem dos Advogados é referido o seguinte:  

“(…) A análise jurídica do projeto revela que os pressupostos invocados são, com o 

respeito devido à iniciativa parlamentar, incompletos ou incorretos, as conclusões são 

juridicamente infundadas e a solução proposta é constitucionalmente desconforme. Recorda-se 

que a CPAS nasce no Estado Novo como regime público de previdência, que nunca foi integrada 

no regime geral, sempre foi tratada como regime público especial e o legislador sempre a 

integrou na arquitetura pública da segurança social, ainda que com autonomia reforçada, pelo 

que a ideia de que a CPAS “não faz parte do sistema de segurança social” não tem respaldo na 

lei. (…)”. 

E também que “(…) A CPAS é, nos termos da lei, uma pessoa coletiva de direito público 

dotada de autonomia administrativa e financeira, sublinhando-se que a sua natureza pública 

não é afastada pelo facto de ser financiada pelas contribuições dos seus beneficiários, por ter 

órgãos eleitos ou exercer funções de previdência específicas. A Constituição prevê 

expressamente a existência de entidades públicas autónomas (art.º 267.º, n.º 1), sujeitas a tutela 

do Estado, mas não integradas na administração direta. A CPAS enquadra-se precisamente neste 

modelo. A tentativa de caracterizar a CPAS como entidade “de direito privado” não só não tem 

sustentação jurídica, como a autonomia não elimina a natureza pública, antes a confirma. (…)”  

Acrescenta que “(…) as contribuições para a CPAS são prestações obrigatórias, impostas 

por lei, destinadas a financiar um regime público de previdência e com caráter parafiscal. A 

existência de contrapartida (exemplo, pensão futura) não altera a natureza pública da prestação 

— sendo certo que o mesmo sucede com as contribuições para a Segurança Social.  A 

jurisprudência constitucional tem reiterado que prestações obrigatórias impostas por lei, 

destinadas a financiar regimes públicos, integram o universo das prestações parafiscais, cuja 

cobrança coerciva pode ser atribuída a entidades públicas especializadas. (…)” 

Termina concluindo que “(…) O regime atualmente em vigor é constitucionalmente 

conforme, coerente com a natureza pública da CPAS, a natureza parafiscal das contribuições, o 

princípio da eficiência administrativa e o interesse público na sustentabilidade do regime. O 

projeto de lei, ao pretender retirar ao Estado a competência executiva, assenta em premissas 

juridicamente frágeis e conduz a uma solução arbitrária, ineficiente, contrária ao interesse 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=oi8X3ewVYR0OJMNvPMZvqoMk4R74wk46Z5hD3W1jaeWUUXZ7u1vvRH0zOxvp3RbbdLSXm6Urs8fVzgsrFdE8CqBLf4v%252by8SZ%252fNpsUiuWnYwBdK5VaXlElHKeUbVGNTR2m4PjTTJDcLxi%252bFytCm7PQ6XLRfRL45lpm4KuhuRQOuV%252bo6aGkrkjr%252b5n7wokDt0j6MC8IintbdX366XASYqBvxeno2H%252fQVMuae8C9mUJjjBvHGr1u%252bIY3%252feYLGyd3YECvZ9Yi8wfSzHG8ZTkqa%252f0dKy%252ffb1luhZA3NKJknKr%252fHkpjyY5f1J87fQunrZFGP5rRDZLzSugJTxzRW22UwZOvAykw4AMhWv8LJcsRDI%252b%252bbHDOGJ92iVxc9QBeE4AjDju99HFya7t7jf3kw2LK%252fKaHw%253d%253d&fich=26dd1b2a-0c3e-4e82-b1a1-7d41a03960f0.pdf&Inline=true
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público e materialmente inconstitucional.  Pelo que, e em jeito de conclusão, não se vislumbra 

fundamento jurídico, constitucional ou administrativo que justifique a alteração proposta, 

ademais, o Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª apresenta premissas incorretas e incompletas, 

propondo uma solução contrária à natureza jurídica da CPAS, que viola princípios 

constitucionais, fragiliza a cobrança de prestações obrigatórias e compromete o interesse 

público, pelo que não há fundamento jurídico, constitucional ou administrativo que justifique a 

sua aprovação, sendo recomendável que não seja acolhida legislativamente.  

Este, e ressalvada melhor opinião, é o nosso Parecer.” 

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 
 
II.1. OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

Nos termos do artigo 139.º, n.º 1, al. b) e n.º 4 do Regimento, a opinião do Relator é de 

elaboração facultativa, pelo que o Deputado Relator se exime, nesta sede, de emitir 

considerações políticas, reservando a sua posição para a discussão da Projeto de Lei n.º 

372/XVII/1.ª − «Retira ao Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P. a competência 

para a instauração e instrução de processos de execução por dívidas à caixa de previdência dos 

advogados e solicitadores» em Sessão Plenária. 

 

II.2. e II.3 POSIÇÃO DE OUTROS DEPUTADOS(AS) / GRUPO PARLAMENTAR 

 Qualquer Deputado ou Grupo Parlamentar pode solicitar que sejam anexadas ao presente 

relatório as suas posições políticas, que não podem ser objeto de votação, eliminação ou 

modificação. 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

1. O DURP do BE apresentou à Assembleia da República, ao abrigo do disposto no n.º 1 do 

artigo 167º e na al. d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição da República Portuguesa 

(CRP), assim como nos n.ºs 1 e 2 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

República (RAR), o Projeto de Lei n.º 372/XVII/1.ª − «Retira ao Instituto de Gestão 

Financeira da Segurança Social, I. P. a competência para a instauração e instrução de 

processos de execução por dívidas à caixa de previdência dos advogados e 

solicitadores», tendo o mesmo sido admitido a 23 de janeiro de 2026. 




